
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2809139 - RS (2024/0459541-
8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO

EXTREMO SUL
ADVOGADO : CAIO EDUARDO FIGUEIREDO LEAL - RS049149
AGRAVADO : GABRIEL SANTOS BOLACELL
ADVOGADOS : MAURO AMARAL BRUM - RS018436

DANIEL MAYER DE BRUM - RS089039
DANIELA LEITE DE OLIVEIRA - RS120619
LARISSA SIQUEIRA DE OLIVEIRA - RS125764

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO.
REQUISITOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência que negou provimento
ao agravo em recurso especial,  n. 182 do STJ, por falta decom base na Súmula
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão recorrida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos
necessários à atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão da Corte de origem está de acordo com a jurisprudência do STJ, que
exige para atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução,
cumulativamente, os seguintes requisitos: (a) requerimento do embargante; (b)
relevância da argumentação; (c) risco de dano grave de difícil ou incerta reparação;
e (d) garantia do juízo. Precedentes.
4. A revisão das conclusões sobre a concessão do efeito suspensivo esbarra no
óbice da Súmula n. 7 do STJ, que impede o reexame fático-probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão das conclusões sobre a concessão do efeito
suspensivo ao embargos à execução demanda reexame fático-probatório, vedado
no recurso especial (Súmula n. 7 do STJ)."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 919, § 1º.

STJ, Súmula n. 7; STJ, AgInt no AREsp n.Jurisprudência relevante citada: 
2.583.257/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AgInt no AREsp n. 2.539.395/RS, relator Ministro9/9/2024
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.2/9/2024
2.020.909/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em .15/8/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2809139 - RS (2024/0459541-
8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO

EXTREMO SUL
ADVOGADO : CAIO EDUARDO FIGUEIREDO LEAL - RS049149
AGRAVADO : GABRIEL SANTOS BOLACELL
ADVOGADOS : MAURO AMARAL BRUM - RS018436

DANIEL MAYER DE BRUM - RS089039
DANIELA LEITE DE OLIVEIRA - RS120619
LARISSA SIQUEIRA DE OLIVEIRA - RS125764

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO.
REQUISITOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência que negou provimento
ao agravo em recurso especial,  n. 182 do STJ, por falta decom base na Súmula
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão recorrida.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos
necessários à atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A decisão da Corte de origem está de acordo com a jurisprudência do STJ, que
exige para atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução,
cumulativamente, os seguintes requisitos: (a) requerimento do embargante; (b)
relevância da argumentação; (c) risco de dano grave de difícil ou incerta reparação;
e (d) garantia do juízo. Precedentes.

4. A revisão das conclusões sobre a concessão do efeito suspensivo esbarra no
óbice da Súmula n. 7 do STJ, que impede o reexame fático-probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revisão das conclusões sobre a concessão do efeito
suspensivo ao embargos à execução demanda reexame fático-probatório, vedado
no recurso especial (Súmula n. 7 do STJ)."

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 919, § 1º.

STJ, Súmula n. 7; STJ, AgInt no AREsp n.Jurisprudência relevante citada: 
2.583.257/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AgInt no AREsp n. 2.539.395/RS, relator Ministro9/9/2024
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.2/9/2024
2.020.909/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em .15/8/2022

RELATÓRIO

BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO

SUL (BRDE) interpõe agravo interno contra a decisão da Presidência que, com

amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

negou provimento ao agravo em recurso especial em razão da incidência da

Súmula n. 182 do STJ, por falta de impugnação específica de todos os

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravante sustenta que impugnou os fundamentos relativos à

Súmula n. 735 do STF e à Súmula n. 7 do STJ, pois argumentou que a Súmula n.

735 do STF aplica-se à revisão do mérito da decisão que defere medida liminar,
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enquanto no caso se impugna a validade da decisão. Alega que a Súmula n. 7 do

STJ não se aplica, pois o recurso não diz respeito aos fatos da causa, mas à

deficiência formal do acórdão recorrido.

Requer o provimento do agravo interno para conhecer do agravo em

recurso especial e, desde já, dar-lhe provimento.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A despeito da impugnação específica do óbice da Súmula n. 735 do STF,

bem como da Súmula n. 7 do STJ nas razões do agravo em recurso especial, o que

afasta a aplicação da Súmula n. 182 do STJ ao caso concreto, entendo que não

assiste razão à agravante em relação ao mérito do recurso especial.

No recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III,  , daa

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

em agravo de instrumento nos autos de execução de título extrajudicial, a parte

aponta violação do artigo 919, § 1º, do CPC, porque a atribuição de efeito

suspensivo aos embargos à execução deve estar fundada na verossimilhança dos

argumentos, o que não ocorreu no caso concreto.

Defende que a simples alegação de excesso de execução em razão da

cobrança de juros no período de carência e aplicação do IGP-M seria suficiente

para conferir probabilidade ao direito, sem considerar a necessidade de análise da

verossimilhança dos argumentos.

No caso, o Tribunal  negou provimento ao agravo internoa quo

interposto em face de decisão monocrática que manteve a atribuição de efeito

suspensivo aos embargos à execução manejados na origem, na forma do artigo

919, § 1º, do CPC. O Tribunal de origem entendeu que não havia motivos para
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reformar a decisão agravada, indicando que os requisitos estavam preenchidos,

pontuando a presença de probabilidade do direito e risco de dano grave ou de

difícil reparação no caso de prosseguimento da execução e expropriação do

imóvel. Consignou ainda que a execução estava devidamente garantida. Confira-se

os seguintes trechos do acórdão (fls. 73-74, destaquei):

 
O art. 919, caput, do CPC, estabelece que, em regra, os embargos à execução

não tem efeito suspensivo in verbis:
[...]
Em consonância com o §1º da referida norma, o juiz poderá, a requerimento

do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando verificados os
requisitos para a concessão da tutela provisória (artigo 300, caput, do CPC) e desde
que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes, o
que se verifica do caso em comento.

No caso, a probabilidade do direito do executado é a alegação de excesso de
execução em razão da cobrança de juros no período de carência e de aplicação do
IGP-M, o que é rechaçado pelo exequente porque previstos no contrato. Deflui dos
autos, que os embargos já estão em fase de dilação probatória (evento 24,

.DESPADEC1​) e os argumentos devem ser apurados pelo juízo de primeiro grau
Outrossim, embora o cálculo apresentado pelo embargante (evento 1, CALC6)

não seja exatamente o cálculo discriminado do débito exigido no parágrafo 3º do
artigo 917 do CPC, o devedor apresentou o cálculo da parcela com os encargos que
entende devidos.

Mas, a possibilidade de suspensão da execução consiste no fato de que está
garantida pela penhora dos imóveis rurais hipotecados, em face dos quais foram
feitos os financiamentos bancários representados nas cédulas exequendas, cujo valor
é superior ao valor da dívida.

Nessa hipótese, considerando que a execução está garantida, pois realizada
penhora de imóvel avaliado em quantia superior à devida, configurado risco de dano
grave, de impossível reparação no caso de prosseguimento da execução e

, cabível aexpropriação do imóvel rural, sustento do devedor e de sua família
suspensão da ação de execução.

 
Verifica-se que a decisão da Corte de origem está de acordo com a

jurisprudência do STJ de que a concessão de efeito suspensivo dos embargos à

execução demanda a garantia do juízo, além da comprovação de risco de dano

irreparável ou de difícil reparação a ser experimentado pela parte executada.

Incide, pois, na espécie a Súmula n. 83 do STJ.
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Por outro lado, rever as conclusões de que a alegação de excesso de

execução, em razão da cobrança de juros no período de carência e aplicação do

IGP-M, seria suficiente para a concessão do efeito suspensivo reclama o reexame

fático-probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do recurso especial, nos

termos da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO RECORRIDA. POSSIBILIDADE.
PRECLUSÃO DAS DEMAIS QUESTÕES. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR. REVISÃO DOS
REQUISITOS. RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL ÓBICE DAS SÚMULAS 735
/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,
"a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404
/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021
, DJe de ).17/11/2021

2. A jurisprudência desta Corte Superior consigna que "não é cabível recurso
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de
tutela, considerando a natureza precária da decisão, conforme disposta na Súmula n.
º 735 do STF" (AgInt no REsp n. 2.032.857/SP, Relator o Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).29/4/2024 2/5/2024

3. O Tribunal local verificou que a pretensão dos agravantes não pode ser
concedida pela falta de garantia ao juízo, um dos requisitos para a atribuição de
efeito suspensivo aos embargos do devedor, considerando que a garantia hipotecária
contratual não supre a exigência legal de que a execução já esteja garantida por
penhora, depósito ou caução suficientes, conforme disposto no § 1º do art. 919 do
CPC/2015.

4. A análise de eventual preenchimento dos requisitos para se conceder o
efeito suspensivo aos embargos à execução não pode ser realizada por se tratar de
reexame fático-probatório, vedado no âmbito do recurso especial por força da
Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.583.257/MT, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 9/9/2024

, destaquei.)11/9/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA
DA DEMANDADA.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da
lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

2. A jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 735
do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser
confirmada ou revogada pela sentença de mérito.

3. Nos termos do art. 919, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, somente
é possível atribuir efeito suspensivo aos embargos à execução quando presentes,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

(a) requerimento do embargante; (b) relevância da argumentação; (c) risco de
dano grave de difícil ou incerta reparação; e (d) garantia do juízo. Precedentes.
Elidir as conclusões do aresto impugnado quanto ao não preenchimento dos
requisitos do art. 919, §1º, do CPC/2015, deveras, demandaria o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta sede especial, a teor da
Súmula N. 07/STJ. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.539.395/RS,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024 5/9/2024
.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. GARANTIA DO JUÍZO.
NECESSIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE
GARANTIA DO JUÍZO, DO FUMUS BONI IURIS E DO PERIGO DE DANO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O art. 919, § 1º, do CPC/2015 prevê que o magistrado poderá atribuir efeito
suspensivo aos embargos à execução quando presentes, cumulativamente, os
seguintes requisitos: (a) requerimento do embargante; (b) relevância da
argumentação; (c) risco de dano grave de difícil ou incerta reparação; e (d) garantia
do juízo.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte, é condição sine qua
non para a concessão do efeito suspensivo aos embargos do devedor a garantia do
juízo por penhora, depósito ou caução suficientes. Precedentes.

3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da
Súmula 83/STJ.

4. Na hipótese, Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e do acervo
fático-probatório, concluiu que não se encontram presentes os requisitos necessários
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à concessão do excepcional efeito suspensivo aos embargos à execução, tendo em
vista a inexistência de qualquer garantia do juízo da execução e, ainda, não se
reconhecer a presença do fumus boni iuris e do perigo de dano.

5. A modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre a presença dos
requisitos para atribuição de efeito suspensivo esbarra no óbice da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.020.909
/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 15/8/2022

.)26/8/2022
 

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.809.139 / RS
Número Registro: 2024/0459541-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52558136420228217000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL
ADVOGADO : CAIO EDUARDO FIGUEIREDO LEAL - RS049149
AGRAVADO : GABRIEL SANTOS BOLACELL
ADVOGADOS : MAURO AMARAL BRUM - RS018436

DANIEL MAYER DE BRUM - RS089039
DANIELA LEITE DE OLIVEIRA - RS120619
LARISSA SIQUEIRA DE OLIVEIRA - RS125764

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL
ADVOGADO : CAIO EDUARDO FIGUEIREDO LEAL - RS049149
AGRAVADO : GABRIEL SANTOS BOLACELL
ADVOGADOS : MAURO AMARAL BRUM - RS018436

DANIEL MAYER DE BRUM - RS089039
DANIELA LEITE DE OLIVEIRA - RS120619
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LARISSA SIQUEIRA DE OLIVEIRA - RS125764

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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